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A) ENTREVISTA PUBLICADA:

SAÚDE PAGA A CONTA DOS OUTROS 

11/10/2011-  O GLOBO BSB – JORNALISTA REGINA ALVAREZ
 
Verbas que faltam ao atendimento básico financiam academias e gastos de custeio 

No momento em que se discute a criação de mais um imposto para financiar a Saúde Pública, recursos destinados às despesas com o atendimento médico básico, universal e gratuito à população, em especial às parcelas de menor renda, estão sendo aplicados em outros fins. Assim como estados e municípios, que já foram acusados de maquiar os orçamentos da Saúde, o governo federal também contabiliza no Piso Nacional da Saúde despesas que deveriam ser custeadas por outras áreas e que, em alguns casos, são consideradas ilegais. 

Um exemplo emblemático e questionado por especialistas são as duas mil academias de saúde que serão construídas com o mesmo dinheiro que vai para os hospitais públicos - onde pessoas ainda morrem nas filas e falta material. 

O Ministério da Saúde reservou no orçamento deste ano R$143 milhões para o projeto das academias. E R$160 milhões na proposta de 2012 dentro do programa de Reestruturação da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde. Até 2014, a meta é construir quatro mil academias. 

Com os recursos do Piso, um orçamento que este ano soma R$71,5 bilhões, o governo federal só poderia custear despesas genuinamente de Saúde, conforme estabelecido na Emenda Constitucional 29, que definiu os gastos mínimos da União, estados e municípios com o setor. 

Piso inclui despesas médicas de servidor 

Outro dado que chama atenção no Orçamento da Saúde é o peso dos gastos administrativos para custear o funcionamento da máquina pública nessa área. Até setembro, já foram gastos R$5,4 bilhões com "apoio administrativo", a maior parte na sede do ministério, em Brasília, e nas sedes dos órgãos que estão sob o comando da pasta nos estados. 

Dentro desses gastos com "apoio administrativo", estão embutidos despesas com assistência médica e odontológica aos funcionários da área e a seus dependentes (R$212,8 milhões), auxílio-alimentação (R$230 milhões), auxílio-transporte (R$50,9 milhões) e até assistência pré-escolar (R$5,9,7 milhões). 

O médico Gilson Carvalho, especialista em Saúde Pública e consultor do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde, considera totalmente irregular a inclusão de despesas médicas com funcionários no piso da Saúde. 

- Gastos com serviços próprios de saúde com o funcionário é um gasto, além de imoral, ilegal. Nada tenho contra a saúde dos trabalhadores, mas não posso diminuir dinheiro da saúde da população para pagar um sistema próprio de saúde para os trabalhadores. Além disso, tem resolução do Conselho Nacional de Saúde que proíbe isso - destaca o especialista. 

Carvalho também considera indevido o piso constitucional custear as despesas com as academias de saúde. O programa é muito parecido com o das Praças do PAC, que tem cerca de R$300 milhões reservados no orçamento do Ministério da Cultura de 2012. Ou seja, as academias poderiam ser custeadas pelo dinheiro do PAC. 

- É uma ação que entra no grupo dos condicionantes e determinantes de saúde, e não uma ação específica da Saúde. O papel da Saúde seria cobrar das outras áreas que investissem em academias, esportes e lazer para diminuir o risco de doenças - afirma Carvalho. 

As academias são espaços para atividades físicas, esporte, cultura e lazer que o Ministério da Saúde pretende construir em parceria com prefeituras até 2012, com recursos do Sistema Único de Saúde (SUS). O governo alega que as academias são uma grande contribuição para a prevenção de doenças crônicas como diabetes e hipertensão. O desenho das academias prevê construção de playgrounds, quadras poliesportivas e até rampas para skate. 

Pela regra do Piso Nacional, o governo deve gastar a cada ano o equivalente ao valor empenhado (contratado) do Orçamento do ano anterior, mais a variação nominal do Produto Interno Bruto (PIB). Como não pode contingenciar os recursos do setor, o governo tem usado a caneta para transferir despesas de outras áreas para o Ministério da Saúde. 

Esse é o caso das despesas com os hospitais universitários, vinculados ao Ministério da Educação e que já recebem recursos para o atendimento de pacientes do SUS em procedimentos de média e alta complexidade. 

Entretanto, em 2010, decreto presidencial assinado pelo então presidente Lula determinou que as despesas desses hospitais passassem a ser divididas, meio a meio, entre os ministérios da Educação e da Saúde, para custear o programa de Reestruturação dos Hospitais Universitários. Com isso, entre 2010 e 2012 (proposta orçamentária), os recursos destinados a esse programa pelo SUS cresceram 500%, passando de R$99 milhões para R$600 milhões. 

O curioso é que o próprio Lula já proibiu essa prática: em setembro de 2005, vetou artigo da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2006 que permitia o financiamento de despesas dos hospitais universitários com recursos do SUS, alegando que isso acarretaria "diminuição dos recursos destinados ao Ministério da Saúde, colocando em risco a continuidade de ações estratégicas de atendimento à população, como o Programa de Saúde da Família". 

Lula destacou no veto que a redução de recursos para a Saúde contraria o espírito norteador da emenda 29, "que prevê anualmente aumentos gradativos de recursos para as ações e serviços públicos de saúde". 

O médico Gilson Carvalho destaca que o SUS já paga aos hospitais universitários pelos serviços: 

- Não discuto se os hospitais universitários precisam ou não de mais recursos. Provavelmente precisam. O que sou contra, e denuncio há vários anos, é que a União tire dinheiro da Saúde para destiná-lo aos hospitais universitários como um plus. 
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1)De: Regina Alvarez - Redação Suc BSB - O GLOBO [mailto:regina.alvarez@bsb.oglobo.com.br] 
Enviada em: sexta-feira, 7 de outubro de 2011 19:15

Para: carvalhogilson@uol.com.br
Assunto: pedido de entrevista

Prezado sr. Gilson Carvalho,

Estou precisando de uma entrevista sobre os gastos na área de saúde e o cumprimento do piso constitucional. Se puder me retornar, agradeço. Estou nos fones 61. 33.27.89.89 ou 61. 99.09.43.10.

Att.  Regina Alvarez
................................

2)Em 8 de outubro de 2011 01:23, Gilson Carvalho 
<carvalhogilson@uol.com.br> escreveu:    

Mande as questões que lhe respondo.
 Gilson Carvalho - Médico Pediatra e de Saúde Pública - carvalhogilson@uol.com.br
..............................

3)De: Regina Alvarez - Redação Suc BSB - O GLOBO [mailto:regina.alvarez@bsb.oglobo.com.br]

Enviada em: sábado, 8 de outubro de 2011 15:07

Para: Gilson Carvalho

Assunto: Re: pedido de entrevista

A matéria sobre o Orçamento da saúde que deve ser publicada na edição de segunda-feira do Globo vai mostrar que , além de estados e municípios, também o governo federal  computa no piso da saúde despesas que não atendem ao espírito da emenda 29.

Como exemplo, estou citando as academias de saúde, um projeto em parceria com prefeituras para a criação de espaços para a prática de esportes, cultura e lazer, financiado em boa parte pelo SUS. Serão construídas duas mil academias até 2012, segundo a meta do governo, financiadas com recursos do programa de atenção básica à saúde.

Outro exemplo é o rateio das despesas com hospitais universitários, determinada a partir de um decreto de 2010 regulamentado este ano, que assegura mais R$ 600 milhões para a reestruturação desses hospitais em 2012, além de R$ 1,3 bilhão já garantido para custear os procedimentos de média e alta complexidade. O próprio Lula, que assina o decreto de 2010, vetou artigo da LDO de 2006 autorizando esses repasses, sob o argumento de que a transferência de despesas preexistentes de outras áreas para o orçamento da saúde prejudicaria os programas da pasta e contrariava o espírito da emenda 29, sem falar que esses hospitais serão geridos por uma empresas pública de natureza privada em breve, cujo projeto já passou na Câmara e está para ser votado no Senado, sendo administrados no modelo do hospital de clínicas de Porto Alegre, nos moldes da iniciativa privada e com dupla porta ( Sus e convênios).

Assim, as minhas perguntas são as seguintes:

Qual a sua opinião a respeito da inclusão de despesas como essas no piso da saúde?

E se o sr. tem outros exemplos de despesas que foram incluídas no piso de forma indevida?

Aguardo o seu retorno ainda no fim de semana, pois tenho que fechar esse material até amanhã às 14 h.

Muito obrigada.

Regina. 
.....................................

4)RESPOSTAS DE GILSON CARVALHO:

HOSPITAIS UNIVERSITÁRIOS

A questão dos hospitais universitários é antiga e complexa; o SUS já paga aos hospitais universitários pelos serviços que presta ao SUS e ainda de uma forma diferenciada a maior. Os recursos destinados neste item aos hospitais universitários para mim é errado. Não estou a discutir se os hospitais universitários precisam ou não de mais recursos. Provavelmente precisem. O que sou contra e denuncio isto desde vários anos é que a União tire dinheiro do teto da saúde (mínimos constitucionais) para obrigatoriamente destiná-los aos hospitais universitários como um plus. Para quem já recebe do SUS e com o Plus do FIDEPS. Por que não coloca este dinheiro no Ministério da Educação a quem os hospitais universitários pertencem? Para não subtrair de seu teto? Interessante não usa da educação para não subtrair de seu teto e faz isto para subtrair do teto mínimo da saúde. Ainda que fosse um dinheiro a mais este deveria sair do MEC.

PLANOS PRIVADOS DE SAÚDE PARA SERVIDORESPAGOS COM RECURSOS DO SUS
Gastos com serviços próprios de saúde com seus funcionário é um gasto além de imoral, ilegal. Nada tenho contra a saúde dos trabalhadores, mas não posso diminuir dinheiro da saúde da população para pagar um sistema próprio de saúde para os trabalhadores. Além disto tem resolução do conselho nacional de saúde que proíbe isto (RES 322) e tem portaria do MS 2047 de 2002 que proíbe que estados e municípios gastem recursos da saúde com seus funcionários de maneira suplementar, fora do SUS.

GASTO COM FARMÁCIAS POPULARES 

O gasto com as Farmácias Populares se inserem na mesma vedação pois são medicamentos pagos pelas pessoas (parcial ou total) o que é vedado pelo SUS e é privilegiamento de uns e subtração de outros.

A farmácia popular tem um outro grave problema, pois existe dupla contagem deste dinheiro: entra como despesa da saúde e depois entra também como receita da saúde para cumprir os mínimos constitucionais.

ACADEMIAS DE SAÚDE

A questão das academias de saúde é controversa. Tem a corrente que acha que se trata de uma ação de promoção da saúde e que a saúde pode e deve ser responsável por ela. Tem outro grupo, no qual me incluo, que considera esta despesa da saúde como indevida pois é uma ação que entra no grupo dos condicionantes e determinantes de saúde e não em ação específica da saúde. O papel da saúde seria cobrar das outras áreas que investissem em academias, esportes, lazer para diminuir o risco de doenças e outros agravos. Tenho medo: por esta porta já quiseram colocar as despesas com bolsa família (alimento é saúde) e deu muito trabalho para que conseguíssemos tirar.

OBS: Sem correção, escrito no colo, em aeroporto!

C) ANEXOS CITADOS (incluo agora e não foi incluído na entrevista onde apenas foi citado).

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

RESOLUÇÃO Nº 322, DE 08 DE MAIO DE 2003

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Centésima Trigésima Reunião Ordinária, realizada nos dias 07 e 08 de maio de 2003, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, e pela Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e conforme estabelecido no artigo 77, § 3º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, Considerando:

I - Aprovar as seguintes diretrizes acerca da aplicação da Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000:

DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

Quinta Diretriz: Para efeito da aplicação da Emenda Constitucional nº 29, consideram-se despesas com ações e serviços públicos de saúde aquelas com pessoal ativo e outras despesas de custeio e de capital, financiadas pelas três esferas de governo, conforme o disposto nos artigos 196 e 198, § 2º, da Constituição Federal e na Lei n( 8080/90, relacionadas a programas finalísticos e de apoio, inclusive administrativos, que atendam, simultaneamente, aos seguintes critérios:

I – sejam destinadas às ações e serviços de acesso universal, igualitário e gratuito;

II – estejam em conformidade com objetivos e metas explicitados nos Planos de Saúde de cada ente federativo; 

III – sejam de responsabilidade específica do setor de saúde, não se confundindo com despesas relacionadas a outras políticas públicas que atuam sobre determinantes sociais e econômicos, ainda que com reflexos sobre as condições de saúde.

§ Único – Além de atender aos critérios estabelecidos no caput, as despesas com ações e serviços de saúde, realizadas pelos Estados, Distrito Federal e Municípios deverão ser financiadas com recursos alocados por meio dos respectivos Fundos de Saúde, nos termos do Art. 77, § 3º do ADCT.

Sexta Diretriz: Atendido ao disposto na Lei 8.080/90, aos critérios da Quinta Diretriz e para efeito da aplicação da EC 29, consideram-se despesas com ações e serviços públicos de saúde as relativas à promoção, proteção, recuperação  e reabilitação da saúde, incluindo:

I - vigilância epidemiológica e controle de doenças;

II - vigilância sanitária;

III - vigilância nutricional, controle de deficiências nutricionais, orientação alimentar, e a segurança alimentar promovida no âmbito do SUS;

IV - educação para a saúde;

V - saúde do trabalhador;

VI - assistência à saúde em todos os níveis de complexidade;

VII - assistência farmacêutica;

VIII - atenção à saúde dos povos indígenas;

IX - capacitação de recursos humanos do SUS;

X - pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico em saúde, promovidos por entidades do SUS;

XI - produção, aquisição e distribuição de insumos setoriais específicos, tais como medicamentos, imunobiológicos, sangue e hemoderivados, e equipamentos;

XII - saneamento básico e do meio ambiente, desde que associado diretamente ao controle de vetores, a ações próprias de pequenas comunidades ou em nível domiciliar, ou aos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI), e outras ações de saneamento a critério do Conselho Nacional de Saúde;

XIII - serviços de saúde penitenciários, desde que firmado Termo de Cooperação específico entre os órgãos de saúde e os órgãos responsáveis pela prestação dos referidos serviços.

XIV – atenção especial aos portadores de deficiência.

XV – ações administrativas realizadas pelos órgãos de saúde no âmbito do SUS e indispensáveis para a execução das ações indicadas nos itens anteriores;

Sétima Diretriz: Em conformidade com o disposto na Lei 8.080/90, com os critérios da Quinta Diretriz e para efeito da aplicação da EC nº 29, não são consideradas como despesas com ações e serviços públicos de saúde as relativas a:

I –  pagamento de aposentadorias e pensões;

II - assistência à saúde que não atenda ao princípio da universalidade (clientela fechada); 

III  - merenda escolar; 

IV - saneamento básico, mesmo o previsto no inciso XII da Sexta Diretriz, realizado com recursos provenientes de taxas ou tarifas e do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, ainda que  excepcionalmente executado pelo Ministério da Saúde, pela Secretaria de Saúde ou por entes a ela vinculados;  

V - limpeza urbana e remoção de resíduos sólidos (lixo);

VI - preservação e correção do meio ambiente, realizadas pelos órgãos de meio ambiente dos entes federativos e por entidades não governamentais; 

VII – ações de assistência social não vinculadas diretamente a execução das ações e serviços referidos na Sexta Diretriz e não promovidas pelos órgãos de Saúde do SUS;

VIII – ações e serviços públicos de saúde custeadas com recursos que não os especificados na base de cálculo definida na primeira diretriz.

§ 1( No caso da União, os pagamentos de juros e amortizações decorrentes de operações de crédito, contratadas para custear ações e serviços públicos de saúde, não integrarão o montante considerado para o cálculo do percentual mínimo constitucionalmente exigido.

§ 2( No caso dos Estados, Distrito Federal e Municípios, as despesas com ações e serviços públicos de saúde financiadas com receitas oriundas de operações de crédito contratadas para essa finalidade não integrarão o montante considerado para o cálculo do percentual mínimo constitucionalmente exigido, no exercício em que ocorrerem.

HUMBERTO COSTA - Presidente do Conselho Nacional de Saúde 

Homologo a Resolução CNS Nº 322, de 08 de maio de 2003, nos termos do Decreto de Delegação de Competência de 12 de novembro de 1991.
HUMBERTO COSTA - Ministro de Estado da Saúde
PORTARIA 2047 – 5/11/2002 BASEADA NA RESOLUÇÃO 316 DO CNS REFERENDADA PELA 322.

Art. 1° Aprovar, na forma do Anexo a esta Portaria, as Diretrizes Operacionais para a Aplicação da Emenda Constitucional nº 29, de 2000. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. BARJAS NEGRI 

ANEXO  - DIRETRIZES OPERACIONAIS PARA A APLICAÇÃO - DA EMENDA CONSTITUCIONAL N° 29, DE 2000  - 

.................  

DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

Art. 6° Para efeito da aplicação do art. 77 do ADCT, consideram-se despesas com ações e serviços públicos de saúde aquelas de custeio e de capital, financiadas pelas três esferas de governo, relacionadas a programas finalísticos e de apoio que atendam, simultaneamente, aos princípios do art. 7° da Lei n 8.080, de 19 de setembro de 1990, e às seguintes diretrizes: 

I – sejam destinadas às ações e serviços de acesso universal, igualitário e gratuito; 

II – estejam em conformidade com objetivos e metas explicitados nos Planos de Saúde de cada Ente Federativo; 

III – sejam de responsabilidade específica do setor de saúde, não se confundindo com despesas relacionadas a outras políticas públicas que atuam sobre determinantes sociais e econômicos, ainda que incidentes sobre as condições de saúde. 

Parágrafo único. Além de atender aos critérios estabelecidos no caput, as despesas com ações e serviços de saúde, realizadas pelos Estados, Distrito Federal e Municípios deverão ser financiadas com recursos alocados por meio dos respectivos Fundos de Saúde, nos termos do art. 77, § 3º, do ADCT. 

Art. 7° Atendidos os princípios e diretrizes mencionados no art. 6° destas Diretrizes, e para efeito da aplicação do art. 77 do ADCT, consideram-se despesas com ações e serviços públicos de saúde as relativas à promoção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde, incluindo: 

I - vigilância epidemiológica e controle de doenças; II - vigilância sanitária; III - vigilância nutricional, controle de deficiências nutricionais, orientação alimentar, e a segurança alimentar promovida no âmbito do SUS; IV - educação para a saúde; V - saúde do trabalhador; VI - assistência à saúde em todos os níveis de complexidade; VII - assistência farmacêutica; VIII - atenção à saúde dos povos indígenas; IX - capacitação de recursos humanos do SUS; X - pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico em saúde, promovidos por entidades do SUS; XI - produção, aquisição e distribuição de insumos setoriais específicos, tais como medicamentos, imunobiológicos, sangue e hemoderivados, e equipamentos; XII - saneamento básico e do meio ambiente, desde que associado diretamente ao controle de vetores, a ações próprias de pequenas comunidades ou em nível domiciliar, ou aos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI);

XIII - serviços de saúde penitenciários, desde que firmado Termo de Cooperação específico entre os órgãos de saúde e os órgãos responsáveis pela prestação dos referidos serviços; XIV – atenção especial aos portadores de deficiência; e XV – ações administrativas realizadas pelos órgãos de saúde no âmbito do SUS e indispensáveis para a execução das ações indicadas nos itens anteriores. 

Art. 8° Em conformidade com os princípios e diretrizes mencionados no art. 6° destas Diretrizes Operacionais, não são consideradas como despesas com ações e serviços públicos de saúde, para efeito de aplicação do disposto no art. 77 do ADCT, as relativas a: 

I – pagamento de aposentadorias e pensões; 

II - assistência à saúde que não atenda ao princípio da universalidade (clientela fechada); 

III - merenda escolar; 

IV - saneamento básico, mesmo o previsto no inciso XII do art. 7°, realizado com recursos provenientes de taxas ou tarifas e do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, ainda que  excepcionalmente executado pelo Ministério da Saúde, pela Secretaria de Saúde ou por entes a ela vinculados;  

V - limpeza urbana e remoção de resíduos sólidos (lixo); 

VI - preservação e correção do meio ambiente, realizadas pelos órgãos de meio ambiente dos Entes Federativos e por entidades não-governamentais; 

VII – ações de assistência social não vinculadas diretamente à execução das ações e serviços referidos no art. 7°, bem como aquelas não promovidas pelos órgãos de Saúde do SUS; 

BARJAS NEGRI – MINISTRO DA SAÚDE 
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